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Alfredo de Almeida Russell 

 

 Natural da cidade do Rio de Janeiro, nasceu em 3 de agosto de 1875. 

Estudou no Colégio Pedro II e bacharelou-se em Ciências Jurídicas pela 

Faculdade Livre de Direito da Capital Federal, em 1894. 

Ingressou na Justiça do Distrito Federal por decreto de 16 de junho de 

1900, quando foi nomeado juiz da 5ª Pretoria, cargo ao qual foi reconduzido 

oito anos depois. Designado para servir na 3ª Pretoria Cível, por decreto de 24 

de janeiro de 1912, ali permaneceu até ser nomeado juiz de direito da 6ª Vara 

Criminal, em 15 de abril do referido ano. Foi então removido para a 4ª Vara 

Criminal, em 31 de maio de 1912, e, depois, para a 1ª Vara Cível, em 16 de 
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outubro do mesmo ano. Por fim, ocorreu sua remoção para a 1ª Vara de Órfãos 

e Ausentes, por decreto de 23 de junho de 1919. 

Ascendeu ao cargo de desembargador da Corte de Apelação do Distrito 

Federal por decreto de 28 de janeiro de 1924, entrando em exercício no dia 7 

de fevereiro do referido ano.  

Em 27 de novembro de 1937, foi eleito 2º vice-presidente do Tribunal de 

Apelação do Distrito Federal,1 para substituir o desembargador Elviro Carrilho 

da Fonseca e Silva, que se aposentou. E, no final de 1938, foi eleito 1º vice-

presidente do referido tribunal para o biênio 1939-1940.  

Foi ainda professor catedrático de Direito Comercial na Faculdade de 

Direito da Universidade do Rio de Janeiro2 e presidente do Patronato de 

Menores, instituição dedicada ao amparo e proteção à infância necessitada, 

aos menores infratores e à orfandade, com sede no Distrito Federal.  

Na Comissão Legislativa, instituída pelo Decreto nº 19.459, de 6 de 

dezembro de 1930, “sob a presidência de honra do ministro de Estado da 

Justiça, para elaborar os projetos de revisão ou reforma da legislação civil, 

comercial, penal, processual da Justiça federal e do Distrito Federal, de 

organização judiciária do Distrito Federal, e de outras matérias indicadas pelo 

mesmo ministro”, veio a ser nomeado integrante da Subcomissão encarregada 

do Código Comercial, nos termos do Decreto nº 21.894, de 30 de setembro de 

1932. 

Dedicou-se também à História e às Letras Jurídicas, sendo de sua 

autoria as seguintes obras: “Os jesuítas: papel que lhes coube no 

devassamento do território nacional”; “Sociedades Anônimas”; e “Curso de 

Direito Comercial Brasileiro”, em cinco volumes. 
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 Foi homenageado com a atribuição do nome de Rua Desembargador 

Alfredo Russell a logradouro público situado no bairro do Leblon, na cidade do 

Rio de Janeiro, nos termos do Decreto nº 10.217, de 15 de março de 1950. 

 Faleceu em 22 de abril de 1939, na cidade de Petrópolis, merecendo o 

seguinte elogio em um jornal de grande circulação da época: 

“O velho professor (...) possuía qualidades excepcionais, de caráter, de 

inteligência, de coração e tinha seu vasto círculo de relações dilatado por todos 

os setores da sociedade – alto comércio, cultores do direito, professores, 

alunos e clientes.” 3 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Notas de Referência 

                                                           
1 Nova denominação dada pela Constituição Federal de 1937 à Corte de Apelação do Distrito 
Federal. 

2 Atualmente denominada Faculdade de Direito da Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ). 

3 A Noite – Rio de Janeiro, 25 de abril de 1939, página 5. 
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